
Convenção 176

CONVENÇÃO SOBRE A SEGURANÇA E SAÚDE NAS MINAS 

A  Conferência  Geral  da  Organização  Internacional  do  Trabalho,  convocada  em 
Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e 
reunida nessa cidade em 6 de junho de 1995, em sua Octogésima Segunda Reunião;
Tomando  nota  das  convenções  e  recomendações  internacionais  do  trabalho 
pertinentes, e em particular a Convenção sobre a abolição do trabalho forçado, 1957; 
a  Convenção  e  Recomendação  sobre  a  proteção  contra  as  radiações,  1960;  a 
Convenção e Recomendação sobre a proteção da maquinária, 1963; a Convenção e a 
Recomendação sobra as prestações em caso de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais. 1964; a Convenção e a Recomendação sobre a idade mínima (trabalho 
subterrâneo),  1965;  a  Convenção  sobre  o  exame  médico  dos  menores  (trabalho 
subterrâneo),  1965;  a  Convenção  e  a  Recomendação  sobre  o  meio  ambiente  de 
trabalho  (contaminação  do  ar,  ruído  e  vibrações),  1977;  a  Convenção  e  a 
Recomendação sobre seguridade e saúde dos trabalhadores, 1981; a Convenção e 
Recomendação  sobre  os  serviços  de  saúde  no  trabalho,  1985;  a  Convenção  e 
Recomendação sobre seguridade e saúde na construção,  1988;  a Convenção e a 
Recomendação  sobre  produtos  químicos,  1990,  e  a  Convenção  e  recomendação 
sobre  a  prevenção  de  acidentes  industriais  maiores,  1993;
Considerando  que  os  trabalhadores  tenham  a  necessidade  e  o  direito  de  serem 
informados, de receberem formação, assim como de serem realmente consultados e 
de participarem na preparação e na aplicação de medidas de segurança e saúde 
relativas  aos  perigos  e  riscos  presentes  na  indústria  mineradoras.
Reconhecendo que é desejável prevenir todo acidente mortal, lesão ou menoscabo da 
saúde dos trabalhadores ou da população, ou prejuízo ao meio ambiente que tenha 
origem  nas  operações  mineradoras;
Levando em conta a necessidade de cooperação entre a Organização Internacional do 
trabalho,  a Organização Mundial  da Saúde,  o Organismo Internacional  de Energia 
Atômica  e  outras  instituições  competentes  e  tomando  nota  dos  instrumentos, 
repertórios de recomendações práticas, códigos e diretrizes pertinentes publicados por 
estas  organizações;
Depois de haver decidido adotar diversas propostas relativas à segurança e saúde nas 
minas,  tema  que  constitui  o  quarto  ponto  da  ordem  do  dia  da  reunião;  e  
Depois de haver decidido que estas propostas revistam a forma de uma convenção 
internacional,  adotada  com a  data  de  vinte  e  dois  de  junho  de  mil  novecentos  e 
noventa e cinco a seguinte Convenção,  que poderá ser citada como a Convenção 
sobre segurança e saúde as minas, 1995;

I. DEFINIÇÕES

Artigo 1º

1. Aos efeitos da presente Convenção, o termo "mina" engloba:
(a) as instalações, subterrâneas ou de superfície, nas que se realizam, em particular, 
as seguintes atividades: 
(i) a exploração de minérios, excluídos o gás e o petróleo, que implique a alteração do 
solo por meios mecânicos;
(ii) a exploração de minérios, excluídos gás e petróleo;
(iii) a preparação, incluídas a trituração, a molduração, a concentração ou a lavagem 
no material extraído, e
(b) todas as máquinas, equipamentos, acessórios, instalações, edifícios e estruturas 
de engenharia civil utilizados em relação com as atividades a que se refere a alínea (a) 



anterior.
2. Aos efeitos da presente Convenção, o termo "empregador" designa a toda pessoa 
física ou jurídica que emprega um ou mais trabalhadores e uma mina, e segundo 
proceda, ao encarregado da exploração, ao empreiteiro principal, ao empreiteiro ou ao 
subempreiteiro.

II. ALCANCE E MEIOS DE APLICAÇÃO

Artigo 2º

1. A presente Convenção se aplica a todas as minas.
2. Prévia consulta com as organizações mais representativas de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, a autoridade competente de um Membro que ratifique a 
Convenção:
(a) poderá excluir da aplicação da Convenção ou de algumas de suas disposições 
certas categorias de minas se a proteção conferida em seu conjunto nessas minas, de 
conformidade com a legislação e a prática nacionais, não é inferior a que resultaria da 
aplicação integral das disposições da Convenção;
(b) deverá estabelecer, em caso de exclusão de certas categorias de minas em virtude 
da alínea (a) anterior, planos para estender progressivamente a cobertura a todas as 
minas.
3. Todo Membro que ratifique a presente Convenção e se acolha ä possibilidade 
prevista na alínea (a) do parágrafo 2 anterior deverá indicar, em seus relatórios sobre 
a aplicação da Convenção que apresente em virtude do artigo 22 da Constituição da 
Organização Internacional do Trabalho, toda categoria específica de minas que haja 
sido excluída e os motivos desta exclusão

Artigo 3º

Considerando as condições e práticas nacionais e prévia consulta com as 
organizações mais representativas de empregadores e trabalhadores interessadas, o 
Membro deverá formular, aplicar e revisar periodicamente uma política nacional 
coerente em matéria de segurança e saúde nas minas, em especial no concernente às 
medidas adotadas para fazer as disposições da presente Convenção.

Artigo 4º

1. As medidas destinadas a garantir a aplicação da Convenção deverão estabelecer-
se por meio da legislação nacional.
2. Quando procedente, esta legislação nacional deverá ser completada com:
(a) normas técnicas, diretrizes ou repertórios de recomendações práticas, ou 
(b) outros meios de aplicação de acordo com a prática nacional, segundo estabeleça a 
autoridade competente.

Artigo 5º

1. A legislação nacional mencionada no parágrafo 1 do Artigo 4º deverá designar a 
autoridade competente encarregada de vigiar e regular os diversos aspectos de 
segurança e saúde nas minas.
2. Esta legislação nacional deverá conter disposições relativas a:
(a) a vigilância da segurança e saúde nas minas;
(b) a inspeção das minas por inspetores designados para esse efeito pela autoridade 
competente;
(c) os procedimentos para a notificação e a investigação dos acidentes fatais ou 



graves, os incidentes perigosos e desastres acontecidos nas minas, segundo sejam 
definidos na legislação nacional;
(d) a compilação e publicação de estatísticas sobre os acidentes, doenças 
profissionais e os incidentes perigosos, segundo sejam definidos na legislação 
nacional;
(e) a possibilidade da autoridade competente suspender ou restringir, por motivos de 
segurança e saúde, as atividades mineradoras, enquanto não houverem sido 
corrigidas as circunstâncias causantes da suspensão ou da restrição, e
(f) o estabelecimento de procedimentos eficazes que garantam o exercício dos direitos 
dos trabalhadores e seus representantes, a serem consultados acerca das questões e 
a participar nas medidas relativas a segurança e saúde no local de trabalho.
3 Esta legislação nacional deverá dispor que a fabricação, o armazenamento, o 
transporte e o uso de explosivos e detonadores de minas sejam realizados por 
pessoas competentes e autorizadas, ou sob sua supervisão direta.
4. Esta legislação nacional deverá especificar:
(a) as exigências em matéria de salvamento nas minas, primeiros socorros e serviços 
médicos adequados;
(b) a obrigação de proporcionar e manter em condições apropriadas respiradores de 
salvamento a aqueles que trabalham em minas subterrâneas de carvão e, em caso 
necessário, em outras minas subterrâneas;
(c) as medidas de proteção que garantam a segurança das explorações mineiras 
abandonadas, a fim de eliminar ou reduzir ao mínimo os riscos que apresentam para a 
segurança e saúde;
(d) os requisitos para o armazenamento, o transporte e a eliminação, em condições de 
segurança, das substâncias perigosas utilizadas no processo de produção e dos 
resíduos produzidos nas minas, e
(e) quando procede, a obrigação de facilitar e manter em condições higiênicas um 
número suficiente de equipamentos sanitários e de instalações para lavar-se, trocar de 
roupas e comer.

III. MEDIDAS DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO NA MINA
RESPONSABILIDADES DOS EMPREGADORES

Artigo 6º

Ao adotar as medidas de prevenção e proteção previstas nessa parte da Convenção, 
o empregador deverá avaliar os riscos e tratá-los na seguinte ordem de prioridade:
(a) eliminar os riscos;
(b) controlar os riscos em sua fonte;
(c) reduzir os riscos ao mínimo mediante medidas que incluam a elaboração de 
métodos de trabalho seguros;
(d) enquanto perdure a situação de riscos, prever a utilização de equipamentos de 
proteção pessoal, tomando em consideração o que seja razoável, praticável e factível 
e o que esteja em consonância com a prática e o exercício da devida diligência.

Artigo 7º

O empregador deverá adotaras disposições necessárias para eliminar ou reduzir ao 
mínimo os riscos para a segurança e saúde presentes nas minas que estão sob seu 
controle, e em particular:
(a) assegurar-se de que a mina se desenha, se constrói e se dote de equipamentos 
elétricos, mecânicos e de outra índole, incluindo um sistema de comunicação, de tal 
maneira que seja garantida uma exploração segura e um meio ambiente de trabalho 
salubre;



(b) assegurar-se de que a mina seja posta em serviço, seja explorada, seja mantida e 
seja clausurada de modo que os trabalhadores possam realizar tarefas encomendas 
sem pôr em perigo sua segurança e saúde e nem as de terceiras pessoas;
(c) adotar medidas para manter a estabilidade do terreno nas áreas as que as pessoas 
têm acesso por razões de trabalho;
(d) estabelecer, sempre que possível, duas vias de saída de qualquer lugar 
subterrâneo do trabalho, cada uma delas comunicada com uma via independente de 
saída à superfície;
(e) assegurar a vigilância, a evacuação e a inspeção periódica do meio ambiente de 
trabalho para identificar os diferentes riscos a que possam estar expostos os 
trabalhadores, e avaliar à superfície;
(f) assegurar um sistema de ventilação adequado em todas as explorações 
subterrâneas as que esteja permitido o acesso;
(g) nas zonas expostas a riscos especiais, preparar e aplicar um plano de exploração 
e procedimentos que garantam a segurança do sistema de trabalho e proteção dos 
trabalhadores;
(h) adotar medidas e precauções adequadas à índole da exploração mineradora para 
prevenir, detectar e combater o início e a propagação de incêndios e explosões, e
(i) garantir a interrupção das atividades e a evacuação dos trabalhadores para um 
lugar seguro em caso de grave perigo para a segurança e a saúde dos mesmos.

Artigo 8º

O empregador deverá preparar um plano de ação de urgência específica, para cada 
mina, destinado a enfrentar os desastres naturais e industriais razoavelmente 
previsíveis.

Artigo 9º

Quando os trabalhadores estiverem expostos a riscos físicos, químicos ou biológicos, 
o empregador deverá:
(a) informar os trabalhadores de maneira compreensível dos riscos relacionados com 
seu trabalho, dos perigos que estes implicam para sua saúde e dos meio de 
prevenção e proteção aplicáveis;
(b) tomar as medidas necessárias para eliminar ou reduzir ao mínimo os perigos 
derivados da exposição a estes riscos;
(c) proporcionar e manter, sem nenhum custo para os trabalhadores, o equipamento, 
roupa, caso seja necessário, e outros dispositivos de proteção adequados que se 
definam na legislação nacional, quando a proteção contra os riscos de acidente ou 
dano para a saúde, incluída a exposição a condições adversas, não possa se 
garantida por outros meios, e
(d) proporcionar aos trabalhadores que tenha sofrido uma lesão ou doença no local de 
trabalho primeiros socorros in situ, um meio adequado de transporte desde o local de 
trabalho e ao acesso a serviços médicos adequados.

Artigo 10

O empregador deverá velar por que:
(a) os trabalhadores disponham, sem nenhum custo para eles, de programas 
apropriados de formação e readaptação e de instruções compreensíveis em matéria 
de segurança e saúde, assim como em relação com as tarefas que são atribuídas;
(b) sejam realizadas, de acordo com a legislação nacional, a vigilância e o controle 
adequados em cada turno que permitam garantir que a exploração da mina se efetue 
em condições de segurança;



(c) seja estabelecido um sistema que permita saber com precisão e em qualquer 
momento, os nomes de todas as pessoas que estão sob terra, assim como a 
localização provável das mesmas;
(d) sejam investigados todos os acidentes e incidentes perigosos, de conformidade 
com a legislação nacional, e sejam adotadas as medidas corretas apropriadas, e
(e) seja apresentado à autoridade competente relatório sobre os acidentes e 
incidentes perigosos, de acordo com o que disposto na legislação nacional.

Artigo 11

De acordo com os princípios gerais e a saúde no trabalho e de acordo com a 
legislação nacional, o empregador deverá assegurar de que seja realizada de maneira 
sistemática a vigilância da saúde dos trabalhadores expostos aos riscos próprios das 
atividades mineradoras.

Artigo 12

Quando dois ou mais empregadores realizem atividades numa mesma mina, o 
empregador responsável pela mina deverá coordenar a aplicação de todas as medidas 
relativas a segurança e saúde dos trabalhadores e terá igualmente a responsabilidade 
principal no que concerne a segurança das operações. O anterior não isentará a cada 
um dos empregadores da responsabilidade de aplicar todas as medidas relativas a 
segurança e a saúde dos trabalhadores.

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS TRABALHADORES E SEUS REPRESENTANTES

Artigo 13

1. A legislação nacional a que se refere o Artigo 4º deverá conceder aos trabalhadores 
o direito a:
(a) notificar os acidentes, os incidentes perigosos e os riscos ao empregador e a 
autoridade competente;
(b) pedir e obter, sempre que existir um motivo de preocupação em matéria de 
segurança e saúde, que o empregador e a autoridade competente efetuem inspeções 
e investigações;
(c) conhecer os riscos existentes no local de trabalho que possam efetuar a sua saúde 
ou segurança, e estar informado a respeito;
(d) obter informação relativa a sua segurança ou saúde que esteja sob a 
responsabilidade do empregador ou da autoridade competente.
(e) retirar-se de qualquer setor da mina quando houver motivos razoavelmente 
fundados para pensar que a situação apresenta um perigo para sua segurança ou 
saúde, e
(f) eleger coletivamente os representantes de segurança e saúde.
2. Os representantes de segurança e saúde aludidos na alínea (f) do parágrafo 1 
acima citado deverão ter, de acordo com a legislação nacional, direito: 
(a) a representar os trabalhadores em todos os aspectos relativos a segurança e 
saúde no local de trabalho, incluindo, nesse caso, o exercício dos direitos que figuram 
no parágrafo 1 acima citado: 
(i) participar em inspeções e investigações realizadas pelos empregadores e a 
autoridade competente no local de trabalho, e
(ii) supervisionar e investigar assuntos relativos a segurança e saúde;
(b) a recorrer a conselheiros e peritos independentes;
(c) a fazer oportunamente consultas com o empregador acerca de questões relativas a 
segurança e a saúde, incluídas as políticas e os procedimentos nesta matéria;



(d) a consultar a autoridade competente, e
(e) a receber notificação dos acidentes e incidentes perigoso pertinentes aos setores 
para os quais hajam sido eleitos.
3. Os procedimentos para o exercício dos direitos previstos nos parágrafos 1 e 2 
anteriores deverão determinar-se:
(a) na legislação nacional, e
(b) mediante consultas entre os empregadores e trabalhadores e seus representantes.
4. A legislação nacional deverá garantir que os direitos previstos nos parágrafos 1 e 2 
anteriores possam exercer-se sem dar lugar a discriminação nem represálias.

Artigo 14

A legislação nacional deverá prever que os trabalhadores tenham, em função de sua 
formação, a obrigação:
(a) de acatar as medidas de segurança e saúde prescritas;;
(b) de velar, de maneira razoável, pela sua segurança e saúde e pelas das pessoas 
que possam vir a ser afetadas por suas ações ou omissões no trabalho, incluídos a 
utilização e o cuidado adequados da roupa de proteção, as instalações e os 
equipamentos postos a sua disposição com esse fim;
(c) de informar no ato ao seu chefe direto de qualquer situação que considere que 
pode representar um risco para sua saúde e segurança ou para outras pessoas e que 
não possam resolver adequadamente eles mesmos, e
(d) de cooperar com o empregador para permitir que sejam cumpridos os deveres e as 
responsabilidades assinados a este em virtude das disposições da presente 
Convenção.

COOPERAÇÃO

Artigo 15

Deverão adotar-se medidas, de acordo com a legislação nacional, para fomentar a 
cooperação entre os empregadores e os trabalhadores e seus representantes, 
destinadas a promover a segurança e a saúde nas minas.

IV. APLICAÇÃO

Artigo 16

O Membro deverá:
(a) adotar todas as medidas necessárias, incluídas sanções e medidas corretivas 
apropriadas para garantir a aplicação efetiva das disposições da Convenção, e
(b) facilitar serviços de inspeção adequados com objetivo de supervisionar a aplicação 
das medidas que se adotarão em virtude da Convenção, e dotar recursos necessários 
para o cumprimento de suas tarefas.

V. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 17

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para seu registro, 
ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho.

Artigo 18



1. Esta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização 
Internacional do Trabalho cujas ratificações houver registrado o Diretor Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho.
2. Entrará em vigor doze meses depois da data em que as ratificações de dois 
Membros houverem sido registradas pelo Diretor Geral.
3. Desde este momento, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze 
meses depois da data em que houver sido registrada sua ratificação.

Artigo 19

1. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la à expiração 
do período de dez anos, a partir da data em que foi posto inicialmente em vigor, 
mediante uma ata comunicada, para seu registro, ao Diretor Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho. A denúncia não surtirá efeito até um ano depois da data em 
que foi registrada.
2. Todo Membro que tiver ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano 
depois da expiração do período de dez anos mencionado no parágrafo procedente, 
não faça uso do direito de denúncia previsto nesse artigo ficará obrigado durante novo 
período de dez anos, e o sucessivo poderá denunciar esta Convenção a expiração de 
cada período de dez anos, nas condições previstas nesse artigo.

Artigo 20

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os 
Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de quantas ratificações, 
declarações e denúncias lhe comuniquem os Membros da Organização.
2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que lhe 
houver sido comunicada, o Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da 
Organização sobre a data em que entrará em vigor a presente Convenção.

Artigo 21

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário-
Geral das Nações Unidas para efeito de registro e de conformidade com o artigo 12 da 
Carta das Nações Unidas, uma informação completa sobre todas as ratificações, 
declarações e atas de denúncia que houverem sido registradas de acordo com os 
artigos precedentes.

Artigo 22

Cada vez que o estime necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência um relatório sobre a aplicação da 
Convenção, e considerará a conveniência de incluir na ordem do dia da Conferência a 
questão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 23

1. Em caso da Conferência adotar uma nova Convenção que implique uma revisão 
total ou parcial da presente, e a menos que a nova convenção contenha disposições 
em contrário: 
(a) a ratificação, por um Membro, da nova convenção revista implicará, ipso jure, a 
denúncia imediata desta Convenção, não obstante as disposições contidas no Artigo 
19, sempre que a nova convenção revista haja entrado em vigor;
(b) a partir da data em que entrar em vigor a nova convenção revista, a presente 



Convenção cessará de estar aberta a ratificação por seus Membros.
2. Esta Convenção continuará em vigor em todo caso, em sua forma e conteúdo 
atuais, para os Membros que não houverem ratificado e os que tirverem ratificado a 
convenção revista.

Fim de Arquivo


